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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete da Ministra da Presidência
e da Modernização Administrativa

Despacho n.º 977/2017
1 — Ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º, nos 

n.os 1 e 2 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, designo como técnico especialista do meu Gabinete 
o Prof. Doutor Rui Pedro dos Santos Lourenço, professor auxiliar na 
Universidade de Coimbra.

2 — Para efeitos do disposto na alínea d) do artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, o designado desempenhará funções 
especializadas em inovação e tecnologias de informação e comuni-
cação.

3 — O estatuto remuneratório do designado é equivalente ao estabe-
lecido para o cargo de adjunto, conforme o n.º 6 do artigo 13.º

4 — Para efeitos do disposto na alínea a) do artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 11/2012, de 20 de janeiro, a nota curricular do designado é publicada 
em anexo ao presente despacho.

5 — Nos termos do n.º 3 do artigo 11.º do mencionado decreto -lei, o 
presente despacho produz efeitos a partir de 2 de janeiro de 2017.

6 — Fica o designado autorizado a exercer atividades compreendidas 
nas alíneas a) e b) do n.º 3 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 
20 de janeiro.

7 — Conforme o disposto nos artigos 12.º e 18.º do supracitado 
decreto -lei, publique -se na segunda série do Diário da República e 
publicite -se na página eletrónica do Governo.

16 de janeiro de 2017. — A Ministra da Presidência e da Modernização 
Administrativa, Maria Manuel de Lemos Leitão Marques.

Nota curricular
Identificação:
Nome: Rui Pedro dos Santos Lourenço.

Habilitações académicas:
Desde 2008 — Doutor em Organização e Gestão de Empresas, espe-

cialidade em Gestão da Informação nas Organizações, pela Faculdade 
de Economia da Universidade de Coimbra;

2000 — Mestre em Gestão da Informação nas Organizações pela 
Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra;

1992 — Licenciado em Engenharia Informática (ramo de Arquitetura 
e Redes) pela Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de 
Coimbra.

Experiência profissional:
Desde janeiro de 2008 — Professor auxiliar na Faculdade de Econo-

mia da Universidade de Coimbra;
De março de 2000 a janeiro de 2008 — Assistente na Faculdade de 

Economia da Universidade de Coimbra;
De outubro de 1998 a março de 2000 — Assistente estagiário na 

Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra;
De janeiro de 1997 a outubro de 1998 — Analista/programador na 

empresa TEXTESOFT;
De setembro de 1992 a janeiro de 1997 — Analista/programador na 

empresa EDISOFT;
Desde 2000 — Autor e coautor de artigos científicos, livros e apresen-

tações em conferências nas áreas do Governo Eletrónico e Democracia 
Digital.

310185712 

 Gabinete do Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros

Despacho n.º 978/2017
1 — Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º, nos 

n.os 1 e 2 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 

de 20 de janeiro, designo como Adjunto do meu gabinete, Rúben 
André do Carmo Pereira.

2 — Para efeitos do disposto na alínea a) do artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 11/2012, de 20 de janeiro, a nota curricular do designado é publicada 
em anexo ao presente despacho.

3 — Nos termos do n.º 3 do artigo 11.º do mencionado decreto -lei, o 
presente despacho produz efeitos a 9 de janeiro de 2017.

4 — Conforme o disposto nos artigos 12.º e 18.º do supracitado 
decreto -lei, publique -se na 2.ª série do Diário da República e publicite-
-se na página eletrónica do Governo.

9 de janeiro de 2017. — O Secretário de Estado da Presidência do 
Conselho de Ministros, João Miguel Range Prata Roque.

Nota Curricular

Rúben André do Carmo Pereira
É Licenciado em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa.
Foi assessor jurídico na área do Direito da Contratação Pública na 

Junta de Freguesia de Alvalade, Lisboa.
310168192 

 Despacho n.º 979/2017
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 11.º e na alínea a) do 

artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, exonero, a seu 
pedido, Francisco Miguel de Abreu Duarte, do cargo de Adjunto do meu 
gabinete, para o qual foi nomeado através do meu despacho n.º 375/2016, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 6, de 11 de janeiro.

2 — O presente despacho produz efeitos a 9 de janeiro de 2017.
9 de janeiro de 2017. — O Secretário de Estado da Presidência do 

Conselho de Ministros, João Miguel Range Prata Roque.
310167641 

 Direção-Geral das Autarquias Locais

Aviso n.º 1018/2017
Em cumprimento do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-se público que, após homologação da 
ata do júri constituído para o efeito, Íris Patrícia Maia da Silva concluiu 
com sucesso o período experimental no ingresso na carreira e categoria 
de Técnico Superior a que esteve sujeita.

O tempo de duração do referido período experimental conta para 
efeitos da atual carreira e categoria. 

28 de dezembro de 2016. — O Subdiretor-Geral, António Ribeiro.
310190597 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS,
AMBIENTE, AGRICULTURA,

FLORESTAS E DESENVOLVIMENTO RURAL E MAR

Inspeção-Geral da Agricultura, do Mar, do Ambiente 
e do Ordenamento do Território

Despacho n.º 980/2017
Na sequência da entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 153/2015, de 7 

de agosto que determina a reestruturação da IGAMAOT e da Portaria 
n.º 266/2015, de 31 de agosto, que fixa a dotação máxima dos Chefes de 
Equipas Multidisciplinares da IGAMAOT, importa designar os chefes 
de equipa multidisciplinar para assegurar a coordenação das Equipas 
Multidisciplinares criadas pelo Despacho Interno I/00091/DIR/17, tendo 
em vista a concretização dos projetos e ações para 2017.

Assim, ao abrigo do n.º 2 do artigo 22.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de 
janeiro, conjugado com o n.º 2 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 23/2012, 
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de 1 de fevereiro, com as respetivas alterações operadas pelo Decreto -Lei 
n.º 153/2015, de 7 de agosto, determino o seguinte:

1 — Designar chefes de equipa multidisciplinar (CEM) com estatuto 
remuneratório equiparado a diretor de serviços:

a) A Inspetora Ana Cristina Jorge Branco, Chefe da Equipa Multidis-
ciplinar de Avaliação e Acompanhamento do Ordenamento do Território 
e da Conservação da Natureza (EM AOT/CN);

b) A Inspetora Cássia Paula da Costa Silva, Chefe da Equipa Multi-
disciplinar de Controlo de Gestão e Informação (EM CGI);

c) A Inspetora Maria da Conceição Lourenço Monteiro Gomes, Chefe 
da Equipa Multidisciplinar de Avaliação do Desempenho e de Gestão 
Administrativa e Financeira (EM AF);

d) O Inspetor Mário Pedro Alcario Salgueiro Grácio, Chefe da Equipa 
Multidisciplinar de Planeamento, Estudos e Monitorização da Atividade 
Inspetiva do Ambiente, do Ordenamento e da Conservação da Natureza 
(EM PEM);

e) A Inspetora Patrícia Marina Duarte Vicente Moreira Esteves, Chefe 
da Equipa Multidisciplinar de Auditoria e Controlo de Apoios Nacionais 
e Europeus (EM AC);

f) A Inspetora Paula Cristina Duarte Matias, Chefe da Equipa Mul-
tidisciplinar de Controlo, Supervisão e Inspeção das Atividades com 
Incidência Ambiental (EM CSI);

g) A Inspetora Sandra Maria Monteiro Palmela Rodrigues, Chefe 
da Equipa Multidisciplinar de Contraordenações e Assuntos Jurídicos 
(EM CAJ);

h) A Inspetora Teresa Maria Barroso Carvalho, Chefe da Equipa Mul-
tidisciplinar de Auditoria aos Sistemas de Regulação e aos Sistemas de 
Controlo Oficial no âmbito da Segurança Alimentar (EM AS).

2 — Designar os seguintes chefes de equipa multidisciplinar (CEM) 
com estatuto remuneratório equiparado a chefe de divisão:

a) A Inspetora Ana Isabel Dias Ferreira, Chefe da Equipa Multidis-
ciplinar do FEADER (EM FEADER);

b) A Inspetora Cristina Alexandra Gomes da Costa Guerreiro, Chefe 
de Equipa Multidisciplinar Controlo de Gestão e Auditoria Interna 
(EM GAI);

c) A Inspetora Elsa Maria Gouveia Albuquerque e Sousa, Chefe da 
Equipa Multidisciplinar de Inspeção do Ambiente 1 (EM AMB 1);

d) O Inspetor Fernando Jorge Salvado Alves, Chefe da Equipa Mul-
tidisciplinar do Ordenamento do Território (EM AOT);

e) O Inspetor Francisco Manuel Celorico Oliveira, Chefe da Equipa 
Multidisciplinar de Gestão de Processos de Contraordenação (EM 
GPC)

f) A Inspetora Joana Salgueiro Texugo Sousa, Chefe da Equipa Mul-
tidisciplinar da Investigação Criminal (EM IC);

g) O Inspetor Marco Aurélio Santos Candeias, Chefe da Equipa Mul-
tidisciplinar de Inspeção do Ambiente 2 (EM AMB 2);

h) A Inspetora Paula Maria Alves Lopes, Chefe da Equipa Multidis-
ciplinar do FEAGA 1 (EM FEAGA 1);

i) O Inspetor Paulo Sérgio Assunção Abreu, Chefe da Equipa Multi-
disciplinar do FEAGA 2 (EM FEAGA 2);

j) O Inspetor Roberto Reynolds Valadares, Chefe da Equipa Multi-
disciplinar de Inspeção do Ambiente 3 (EM AMB 3);

3 — Autorizo os Chefes de Equipa Multidisciplinar, de acordo com o 
previsto no n.º 3 do artigo 31.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, a optar 
pelo vencimento base da sua função, carreira ou categoria de origem;

4 — Confiro aos Chefes de Equipa Multidisciplinar aqui designa-
dos, em conformidade com o previsto no n.º 5 do artigo 22.º da Lei 
n.º 4/2004, de 15 de janeiro, as competências fixadas para os titulares 
de cargos de direção intermédia previstas no artigo 8.º e no Anexo II 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pelas Leis n.os 51/2005, de 
30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril 
e 64/2011, de 22 de dezembro.

5 — Ao abrigo do disposto nos artigos 44.º e 45.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, nos n.os 2 e 4 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, na redação que lhe foi dada pelas Leis n.os 51/2005, de 
30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril 
e 64/2011, de 22 de dezembro e n.º 6 do artigo 22.º da Lei n.º 4/2004, 
de 15 de janeiro, com as respetivas alterações no uso das competências 
próprias delego:

5.1 — Na Inspetora Diretora Ana Cristina Jorge Branco no que con-
cerne à Equipa Multidisciplinar sob a sua coordenação todos os poderes 
necessários para:

a) Autorizar a inscrição e a participação não onerosa dos trabalhadores, 
afetos aos projetos e ações acima referidos, em estágios, congressos, semi-
nários, reuniões, colóquios e outras iniciativas semelhantes de reconhecido 
interesse que se realizem em território nacional, bem como o processa-
mento das respetivas despesas com transportes e ajudas de custo;

b) Praticar todos os atos necessários ao normal funcionamento da 
sua Equipa no âmbito da gestão dos recursos humanos, conforme pre-
visto na alínea d) do n.º 1 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, na redação 
atualmente em vigor;

c) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção e con-
servação dos equipamentos afetos à sua área de intervenção, de acordo 
o previsto na alínea d) do n.º 4 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, com as 
respetivas alterações.

d) Assinar a correspondência ou expediente necessário à gestão da 
área de intervenção que coordena, de acordo com disposto no n.º 3 
do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com a faculdade de 
subdelegação;

e) Propor a adequação de disposições legais ou regulamentares de-
satualizadas e a racionalização e simplificação de procedimentos nos 
termos previstos na alínea l) do n.º 1 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, na 
redação vigente;

f) Autorizar a realização de despesas e de pagamento até ao montante 
de 5.000 € (cinco mil euros), de acordo com o estatuído na alínea e) do 
n.º 3 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, na redação vigente e nos termos do 
Código dos Contratos Públicos.

g) Autorizar deslocações em serviço em território nacional e, bem as-
sim, o processamento dos correspondentes abonos de ajudas de custo, nos 
termos do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de abril na sua atual redação.

5.2 — Na Inspetora Diretora Cássia Paula da Costa Silva no que 
concerne à Equipa Multidisciplinar sob a sua coordenação todos os 
poderes necessários para:

a) Autorizar a inscrição e a participação não onerosa dos trabalhadores, 
afetos aos projetos e ações acima referidos, em estágios, congressos, 
seminários, reuniões, colóquios e outras iniciativas semelhantes de re-
conhecido interesse que se realizem em território nacional, bem como 
o processamento das respetivas despesas com transportes e ajudas de 
custo;

b) Praticar todos os atos necessários ao normal funcionamento da 
sua Equipa no âmbito da gestão dos recursos humanos, conforme pre-
visto na alínea d) do n.º 1 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, na redação 
atualmente em vigor;

c) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção e con-
servação dos equipamentos afetos à sua área de intervenção, de acordo 
o previsto na alínea d) do n.º 4 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, com as 
respetivas alterações.

d) Assinar a correspondência ou expediente necessário à gestão da 
área de intervenção que coordena, de acordo com disposto no n.º 3 
do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com a faculdade de 
subdelegação;

e) Propor a adequação de disposições legais ou regulamentares de-
satualizadas e a racionalização e simplificação de procedimentos nos 
termos previstos na alínea l) do n.º 1 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, na 
redação vigente;

f) Autorizar a realização de despesas e de pagamento até ao montante 
de 5.000 € (cinco mil euros), de acordo com o estatuído na alínea e) do 
n.º 3 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, na redação vigente e nos termos do 
Código dos Contratos Públicos.

g) Autorizar deslocações em serviço em território nacional e, bem as-
sim, o processamento dos correspondentes abonos de ajudas de custo, nos 
termos do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de abril na sua atual redação.

h) A emissão, liquidação e cobrança de todas as receitas a realizar por 
conta do orçamento da IGAMAOT.

5.3 — Na Inspetora Diretora Maria da Conceição Lourenço Monteiro 
Gomes no que concerne à Equipa Multidisciplinar sob a sua coordenação 
todos os poderes necessários para:

a) Autorizar a inscrição e a participação não onerosa dos trabalhadores, 
afetos aos projetos e ações acima referidos, em estágios, congressos, 
seminários, reuniões, colóquios e outras iniciativas semelhantes de re-
conhecido interesse que se realizem em território nacional, bem como 
o processamento das respetivas despesas com transportes e ajudas de 
custo;

b) Praticar todos os atos necessários ao normal funcionamento da 
sua Equipa no âmbito da gestão dos recursos humanos, conforme pre-
visto na alínea d) do n.º 1 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, na redação 
atualmente em vigor;

c) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção e con-
servação dos equipamentos afetos à sua área de intervenção, de acordo 
o previsto na alínea d) do n.º 4 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, com as 
respetivas alterações.

d) Assinar a correspondência ou expediente necessário à gestão da 
área de intervenção que coordena, de acordo com disposto no n.º 3 
do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com a faculdade de 
subdelegação;
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e) Propor a adequação de disposições legais ou regulamentares de-
satualizadas e a racionalização e simplificação de procedimentos nos 
termos previstos na alínea l) do n.º 1 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, na 
redação vigente;

f) Autorizar a realização de despesas e de pagamento até ao montante 
de 5.000 € (cinco mil euros), de acordo com o estatuído na alínea e) do 
n.º 3 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, na redação vigente e nos termos do 
Código dos Contratos Públicos.

g) Autorizar deslocações em serviço em território nacional e, bem 
assim, o processamento dos correspondentes abonos de ajudas de 
custo, nos termos do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de abril na sua 
atual redação.

5.4 — No Inspetor Diretor Mário Pedro Alcario Salgueiro Grácio no 
que concerne à Equipa Multidisciplinar sob a sua coordenação todos os 
poderes necessários para:

a) Autorizar a inscrição e a participação não onerosa dos trabalhadores, 
afetos aos projetos e ações acima referidos, em estágios, congressos, 
seminários, reuniões, colóquios e outras iniciativas semelhantes de re-
conhecido interesse que se realizem em território nacional, bem como 
o processamento das respetivas despesas com transportes e ajudas de 
custo;

b) Praticar todos os atos necessários ao normal funcionamento da 
sua Equipa no âmbito da gestão dos recursos humanos, conforme pre-
visto na alínea d) do n.º 1 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, na redação 
atualmente em vigor;

c) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção e con-
servação dos equipamentos afetos à sua área de intervenção, de acordo 
o previsto na alínea d) do n.º 4 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, com as 
respetivas alterações.

d) Assinar a correspondência ou expediente necessário à gestão da 
área de intervenção que coordena, de acordo com disposto no n.º 3 
do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com a faculdade de 
subdelegação;

e) Propor a adequação de disposições legais ou regulamentares de-
satualizadas e a racionalização e simplificação de procedimentos nos 
termos previstos na alínea l) do n.º 1 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, na 
redação vigente;

f) Autorizar a realização de despesas e de pagamento até ao montante 
de 5.000 € (cinco mil euros), de acordo com o estatuído na alínea e) do 
n.º 3 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, na redação vigente e nos termos do 
Código dos Contratos Públicos.

g) Autorizar deslocações em serviço em território nacional e, bem 
assim, o processamento dos correspondentes abonos de ajudas de 
custo, nos termos do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de abril na sua 
atual redação.

h) Decidir sobre a abertura e conclusão dos processos de reclamação 
e denúncia.

5.5 — Na Inspetora Diretora Patrícia Marina Duarte Vicente Moreira 
Esteves no que concerne à Equipa Multidisciplinar sob a sua coordenação 
todos os poderes necessários para:

a) Autorizar a inscrição e a participação não onerosa dos trabalhadores, 
afetos aos projetos e ações acima referidos, em estágios, congressos, 
seminários, reuniões, colóquios e outras iniciativas semelhantes de re-
conhecido interesse que se realizem em território nacional, bem como 
o processamento das respetivas despesas com transportes e ajudas de 
custo;

b) Praticar todos os atos necessários ao normal funcionamento da 
sua Equipa no âmbito da gestão dos recursos humanos, conforme pre-
visto na alínea d) do n.º 1 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, na redação 
atualmente em vigor;

c) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção e con-
servação dos equipamentos afetos à sua área de intervenção, de acordo 
o previsto na alínea d) do n.º 4 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, com as 
respetivas alterações.

d) Assinar a correspondência ou expediente necessário à gestão da 
área de intervenção que coordena, de acordo com disposto no n.º 3 
do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com a faculdade de 
subdelegação;

e) Propor a adequação de disposições legais ou regulamentares de-
satualizadas e a racionalização e simplificação de procedimentos nos 
termos previstos na alínea l) do n.º 1 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, na 
redação vigente;

f) Autorizar a realização de despesas e de pagamento até ao montante 
de 5.000 € (cinco mil euros), de acordo com o estatuído na alínea e) do 
n.º 3 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, na redação vigente e nos termos do 
Código dos Contratos Públicos.

g) Autorizar deslocações em serviço em território nacional e, bem as-
sim, o processamento dos correspondentes abonos de ajudas de custo, nos 
termos do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de abril na sua atual redação.

5.6 — Na Inspetora Diretora Paula Cristina Duarte Matias no que 
concerne à Equipa Multidisciplinar sob a sua coordenação todos os 
poderes necessários para:

a) Autorizar a inscrição e a participação não onerosa dos trabalhadores, 
afetos aos projetos e ações acima referidos, em estágios, congressos, 
seminários, reuniões, colóquios e outras iniciativas semelhantes de re-
conhecido interesse que se realizem em território nacional, bem como 
o processamento das respetivas despesas com transportes e ajudas de 
custo;

b) Praticar todos os atos necessários ao normal funcionamento da 
sua Equipa no âmbito da gestão dos recursos humanos, conforme pre-
visto na alínea d) do n.º 1 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, na redação 
atualmente em vigor;

c) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção e con-
servação dos equipamentos afetos à sua área de intervenção, de acordo 
o previsto na alínea d) do n.º 4 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, com as 
respetivas alterações.

d) Assinar a correspondência ou expediente necessário à gestão da 
área de intervenção que coordena, de acordo com disposto no n.º 3 
do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com a faculdade de 
subdelegação;

e) Propor a adequação de disposições legais ou regulamentares de-
satualizadas e a racionalização e simplificação de procedimentos nos 
termos previstos na alínea l) do n.º 1 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, na 
redação vigente;

f) Autorizar a realização de despesas e de pagamento até ao montante 
de 5.000 € (cinco mil euros), de acordo com o estatuído na alínea e) do 
n.º 3 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, na redação vigente e nos termos do 
Código dos Contratos Públicos.

g) Autorizar deslocações em serviço em território nacional e, bem 
assim, o processamento dos correspondentes abonos de ajudas de 
custo, nos termos do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de abril na sua 
atual redação.

h) Determinar as medidas preventivas, nos termos previstos no n.º 2 
do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 276/2007, de 31 de julho;

i) Determinar ações de inspeção extraordinárias quanto às maté-
rias a que se refere a alínea e) do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 23/2012, de 1 de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 153/2015, 
de 7 de agosto, nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 8.º do Decreto-
-Lei n.º 276/2007, de 31 de julho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 32/2012, 
de 13 de fevereiro.

5.7 — Na Inspetora Diretora Sandra Maria Monteiro Palmela Rodri-
gues no que concerne à Equipa Multidisciplinar sob a sua coordenação 
todos os poderes necessários para:

a) Autorizar a inscrição e a participação não onerosa dos trabalhadores, 
afetos aos projetos e ações acima referidos, em estágios, congressos, 
seminários, reuniões, colóquios e outras iniciativas semelhantes de re-
conhecido interesse que se realizem em território nacional, bem como 
o processamento das respetivas despesas com transportes e ajudas de 
custo;

b) Praticar todos os atos necessários ao normal funcionamento da 
sua Equipa no âmbito da gestão dos recursos humanos, conforme pre-
visto na alínea d) do n.º 1 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, na redação 
atualmente em vigor;

c) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção e con-
servação dos equipamentos afetos à sua área de intervenção, de acordo 
o previsto na alínea d) do n.º 4 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, com as 
respetivas alterações.

d) Assinar a correspondência ou expediente necessário à gestão da 
área de intervenção que coordena, de acordo com disposto no n.º 3 
do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com a faculdade de 
subdelegação;

e) Propor a adequação de disposições legais ou regulamentares de-
satualizadas e a racionalização e simplificação de procedimentos nos 
termos previstos na alínea l) do n.º 1 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, na 
redação vigente;

f) Autorizar a realização de despesas e de pagamento até ao montante 
de 5.000 € (cinco mil euros), de acordo com o estatuído na alínea e) 
do n.º 3 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, na redação vigente na redação 
vigente e nos termos do Código dos Contratos Públicos.

g) Autorizar deslocações em serviço em território nacional e, bem 
assim, o processamento dos correspondentes abonos de ajudas de 
custo, nos termos do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de abril na sua 
atual redação.
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h) Determinar a instauração e a instrução de processos contraordena-
ção ambiental nos termos da lei quadro das contraordenações ambientais, 
ao abrigo do disposto na alínea h) do n.º 2 do artigo 2.º conjugado com 
a alínea c) do artigo 4.º, ambos do Decreto -Lei n.º 23/2012, de 01 de 
fevereiro alterada pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 
31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril e 64/2011, de 22 de dezembro, 
com a faculdade de subdelegação;

5.8 — Na Inspetora Diretora Teresa Maria Barroso Carvalho no que 
concerne à Equipa Multidisciplinar sob a sua coordenação todos os 
poderes necessários para:

a) Autorizar a inscrição e a participação não onerosa dos trabalhadores, 
afetos aos projetos e ações acima referidos, em estágios, congressos, 
seminários, reuniões, colóquios e outras iniciativas semelhantes de re-
conhecido interesse que se realizem em território nacional, bem como 
o processamento das respetivas despesas com transportes e ajudas de 
custo;

b) Praticar todos os atos necessários ao normal funcionamento da 
sua Equipa no âmbito da gestão dos recursos humanos, conforme pre-
visto na alínea d) do n.º 1 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, na redação 
atualmente em vigor;

c) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção e con-
servação dos equipamentos afetos à sua área de intervenção, de acordo 
o previsto na alínea d) do n.º 4 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, com as 
respetivas alterações.

d) Assinar a correspondência ou expediente necessário à gestão da 
área de intervenção que coordena, de acordo com disposto no n.º 3 
do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com a faculdade de 
subdelegação;

e) Propor a adequação de disposições legais ou regulamentares de-
satualizadas e a racionalização e simplificação de procedimentos nos 
termos previstos na alínea l) do n.º 1 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, na 
redação vigente;

f) Autorizar a realização de despesas e de pagamento até ao montante 
de 5.000 € (cinco mil euros), de acordo com o estatuído na alínea e) do 
n.º 3 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, na redação vigente e nos termos do 
Código dos Contratos Públicos.

g) Autorizar deslocações em serviço em território nacional e, bem as-
sim, o processamento dos correspondentes abonos de ajudas de custo, nos 
termos do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de abril na sua atual redação.

5.9 — Na Chefe de Equipa Multidisciplinar Joana Salgueiro Texugo 
de Sousa no que concerne à Equipa Multidisciplinar sob a sua coorde-
nação todos os poderes necessários para:

a) Autorizar a inscrição e a participação não onerosa dos trabalhadores, 
afetos aos projetos e ações acima referidos, em estágios, congressos, semi-
nários, reuniões, colóquios e outras iniciativas semelhantes de reconhecido 
interesse que se realizem em território nacional, bem como o processa-
mento das respetivas despesas com transportes e ajudas de custo;

b) Praticar todos os atos necessários ao normal funcionamento da 
sua Equipa no âmbito da gestão dos recursos humanos, conforme pre-
visto na alínea d) do n.º 1 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, na redação 
atualmente em vigor;

c) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção e con-
servação dos equipamentos afetos à sua área de intervenção, de acordo 
o previsto na alínea d) do n.º 4 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, com as 
respetivas alterações.

d) Assinar a correspondência ou expediente necessário à gestão da 
área de intervenção que coordena, de acordo com disposto no n.º 3 
do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com a faculdade de 
subdelegação;

e) Propor a adequação de disposições legais ou regulamentares de-
satualizadas e a racionalização e simplificação de procedimentos nos 
termos previstos na alínea l) do n.º 1 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, na 
redação vigente;

f) Autorizar a realização de despesas e de pagamento até ao montante 
de 5.000 € (cinco mil euros), de acordo com o estatuído na alínea e) do 
n.º 3 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, na redação vigente e nos termos do 
Código dos Contratos Públicos.

g) Autorizar deslocações em serviço em território nacional e, bem as-
sim, o processamento dos correspondentes abonos de ajudas de custo, nos 
termos do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de abril na sua atual redação.

h) Determinar as medidas preventivas, nos termos previstos no n.º 2 
do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 276/2007, de 31 de julho;

i) Determinar ações de inspeção extraordinárias quanto às matérias 
a que se referem as alíneas e) e g) do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 23/2012, de 1 de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 153/2015, 
de 7 de agosto, nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 8.º do Decreto-
-Lei n.º 276/2007, de 31 de julho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 32/2012, 
de 13 de fevereiro.

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Despacho (extrato) n.º 981/2017
1 — Por despacho da Secretária de Estado dos Negócios Estrangeiros e 

Cooperação, de 2 de janeiro de 2017, nos termos do disposto na alínea d) 
do n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2010, de 30 de novembro, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 91/2011, de 26 de julho, pelo Decreto -Lei 
n.º 118/2012, de 15 de junho e pelo Decreto -Lei n.º 116/2015, de 23 de 
junho, e no uso das competências delegadas pelo Ministro dos Negócios 
Estrangeiros através do disposto na alínea a) do ponto 2.5 do Despacho 
n.º 1478/2016, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 21, de 
1 de fevereiro, foi determinada a cessação da comissão de serviço de 
Irina de Luís Pais, a seu pedido, no cargo de Adida Técnica Principal, 
na área da Cooperação, junto da Embaixada de Portugal na Cidade da 
Praia, em Cabo Verde.

2 — O referido despacho produz efeitos a partir de 17 de fevereiro 
de 2017.

17 de janeiro de 2017. — O Diretor do Departamento Geral de Admi-
nistração, Gilberto Jerónimo.

310188459 

 Despacho (extrato) n.º 982/2017
Por despacho do Ministro dos Negócios Estrangeiros, de 13 de janeiro 

de 2017, nos termos das disposições conjugadas do n.º 1 do artigo 5.º e do 
artigo 44.º, ambos do Decreto -Lei n.º 40 -A/98, de 27 de fevereiro, bem 
como da alínea j) do n.º 4 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 204/2006, 
de 27 de outubro, mantida em vigor por força do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 121/2011, de 29 de dezembro, foi determinado que o Primeiro-
-Secretário de Embaixada Manuel Filipe Pinhão Ramalheira, pertencente 
ao mapa de pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros — carreira 
diplomática, colocado na Embaixada de Portugal em Ottawa, pelo Despa-
cho (extrato) n.º 6182/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 109, de 5 de junho, seja transferido para os serviços internos do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros.

18 de janeiro de 2017. — O Diretor do Departamento Geral de Ad-
ministração, Gilberto Jerónimo.

310189033 

 FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado do Orçamento

Despacho n.º 983/2017
1) Nos termos e para os efeitos do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 5.º 

do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, conjugado com o disposto 
nos artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento Administrativo, e no 
artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, delego no chefe do meu gabinete, 
licenciado Nuno Miguel da Costa Santos, a competência para a prática 
dos seguintes atos:

a) Gestão do orçamento do meu Gabinete, incluindo a autorização das 
alterações orçamentais, nos termos do Decreto -Lei n.º 71/95, de 15 de 
abril, que se revelarem necessárias à sua execução e que não careçam 
de intervenção do Ministro das Finanças;

b) Autorizar a constituição e reconstituição de fundo de maneio, bem 
como as despesas por conta do mesmo, nos termos do artigo 32.º do 
Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho;

c) Autorização da realização de despesas por conta do orçamento do 
Gabinete, até ao limite previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 17.º do 
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, repristinado pela resolução da 
Assembleia da República n.º 86/2011, de 11 de abril;

d) Autorizar a realização de despesas com locação e aquisição 
de bens e serviços, até ao limite estabelecido para os titulares de 

6 — O presente despacho produz efeitos a 1 de janeiro de 2017, 
considerando-se ratificados todos os atos entretanto praticados que se 
incluam no âmbito da presente delegação de competências.

17 de janeiro de 2017. – O Inspetor -Geral, Nuno Miguel S. Banza.
310187884 
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